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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

 
 
 

Contrato 014/2023 - SEAD
 
 
CONTRATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIOS DE
ESCRITÓRIO E DE EQUIPAMENTOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO - SEAD E A EMPRESA C
& B PRODUÇÕES, MARKETING, COMÉRCIO, SERVIÇOS E INCORPORADORA EIRELI.
 
 

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
01.409.580/0001-38, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO - SEAD, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 02.476.034/0001-82, com sede na Rua 82, nº 400, 7º andar, Palácio Pedro Ludovico
Teixeira, Setor Sul, nesta Capital, ora representada por seu titular FRANCISCO SÉRVULO FREIRE NOGUEIRA,
brasileiro, residente e domiciliado nesta Capital, Cédula de Identidade nº 3.384.367 SSP/DF e CPF nº
241.405.463-87, doravante denominado CONTRATANTE  e a empresa C & B PRODUÇÕES, MARKETING,
COMÉRCIO, SERVIÇOS E INCORPORADORA EIRELI ,inscrita sob o CNPJ nº 08.240.649/0001-91, estabelecida
na Avenida Aristóteles, nº 1354, Qd. 61, Lt. 05, Jardim Mariliza, Goiânia – GO, CEP 74.885-030, neste ato
representada pela Sra. REGINA VIEIRA DE SOUZA, residente e domiciliada na Avenida Aristóteles, nº 1354,
Qd. 61, Lt. 05, Jardim Mariliza, Goiânia – GO, CEP 74.885-030, portadora do RG nº 484.869-7 DGPC/GO,
inscrita no CPF nº 029.422.621-41, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, firmam o presente
contrato com objetivo de contratação de empresa especializada para o fornecimento de mobiliários de
escritório e de equipamentos, com entrega única, incluindo montagens, garantia de 12 (doze) meses,
mediante Processo Administrativo nº 202200005019105 e Pregão Eletrônico nº 001/ 2023, estando as
partes sujeitas aos preceitos das Leis Federais 10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto nº 10.024, de 20 de
setembro de 2019, Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente,
as normas da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, Lei Estadual n.º 17.928/2012, na Lei Complementar LC n.º
117/2015, Decretos Estaduais n.º 7.466/2011 e 9.666/2020 e suas posteriores alterações e demais normas
regulamentares aplicáveis à espécie, e às cláusulas e condições seguintes: 

 

1 - OBJETO

1.1  - Contratação de empresa especializada para aquisição de mobiliários de escritório e de
equipamentos, com entrega única, incluindo montagens, garantia de 12 (doze) meses, conforme
especificações técnicas, quantidades descritas no Termo de Referência.

 

2 - QUADRO DEMOSTRATIVO: ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E VALORES

 

ITEM OBJETO UNIDADE QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

03
BALCÃO DE RECEPÇÃO ALTO EM L

(140/140x60x74/110cm) E BALCÃO DE RECEPÇÃO BAIXO (140 X 60 X 74cm)

COM COMPLEMENTO L PARA BALCÃO DE RECEPÇÃO ALTO (100x26,7x80,5cm) E

Unid. 1 R$ 3.400,00 R$ 3.400,00

kenia.alvarenga
Realce

kenia.alvarenga
Realce

kenia.alvarenga
Realce

kenia.alvarenga
Realce
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ITEM OBJETO UNIDADE QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

COMPLEMENTO L PARA BALCÃO BAIXA (100x267x44,5cm)

Balcão para recepção em formato de “L” composto por tampo principal e tampo

elevado possibilitando atendimento em pé para o interlocutor e sentado para o

atendente.

Tampo principal: em formato de “L” confeccionado em particulas de média

densidade, em chapa única com no mínimo 25mm de espessura; Revestimento

em laminado melamínico de alta resistência, texturizado, com no mínimo

0,3mm de espessura na parte superior e inferior do tampo, Possui bordas

protegidas por fita de poliestireno semirrígido com espessura mínima de 3mm,

na mesma cor do tampo, com bordas arredondadas em todo seu perímetro

com raio mínimo de 2,5mm, coladas a quente por meio do processo HOLT

MELT;

Tampo elevado: em formato de “L” confeccionado em particulas de média

densidade, em chapa única com no mínimo 25mm de espessura; Revestimento

em laminado melamínico de alta resistência, texturizado, com no mínimo

0,3mm de espessura na parte superior e inferior do tampo, na cor a definir;

Possui bordas protegidas por fita de poliestireno semirrígido com espessura

mínima de 3mm, na mesma cor do tampo, com bordas arredondadas em todo

seu perímetro com raio mínimo de 2,5mm, coladas a quente por meio do

processo HOLT MELT;

Laterais: todas as laterais, tanto do tampo principal quanto do tampo elevado,

deverão ser confeccionadas em particulas de média densidade, chapa única

com aproximadamente 25mm de espessura, Revestimento em laminado

melamínico de alta resistência em ambas as faces das peças, na mesma cor do

tampo; Tem bordas protegidas por fita de poliestireno semirrígido com

espessura mínima de 1mm no mesmo padrão do revestimento do tampo,

colada a quente por meio do processo HOT MELT; Possui recorte que propicia

acabamento perfeito na montagem das peças; No sentido longitudinal, das

laterais, contém duas fileiras de furos com diâmetro de 5mm. Fundos: em

particulas de média densidade, chapa única com no mínimo 18mm de

espessura, Revestimento em laminado melamínico de alta resistência em

ambas as faces da peça, na mesma cor do tampo; É embutido nas laterais,

tampo superior e inferior, com perfeita junção, sem frestas e mantendo

travamento e estabilidade do corpo do móvel. Montagem: O travamento das

laterais ao tampo superior e inferior é feito por meio de cavilhas em madeira

estriada e pinos de aço inoxidável com rosca padrão M6, com rebaixo na

extremidade oposta à rosca para o travamento, por meio de tambor em ZAMAK

e recorte para engate do pino de aço, o qual é fixado ao tampo superior e

inferior por meio de pino em ZAMAK, rosca padrão M6 na parte interna e rosca

auto atarraxante na externa, com recortes no fio da rosca para que a mesma

trave e não solte da peça.

Na cor a definir.

GARANTIA: 12 MESES.

04 BALCÃO DE ATENDIMENTO EM L (1400 X 1400 X 1100 MM)

Tampos superiores e inferiores em MDP (Painel de particulas de média

densidade com revestimento melamínico nas duas faces) de 25 mm de

espessura; acabamento em fita de borda de PVC em todo contorno da

peça, com raio de 2,5 mm, na aresta superior e inferior da borda. A união

entre os tampos é feita por distanciadores injetados em nylon com fibra

Unid. 10 R$ 3.450,00 R$ 34.500,00
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ITEM OBJETO UNIDADE QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

de vidro medindo 100 x 60 x 10 mm; recebe 8 alojamentos chanfrados

para fixação ao tampo por parafusos m6 x 16; recorte para caixa de

tomadas no tampo inferior Caixa de tomadas em ABS, tampa basculante

com abertura até 100° e fresta de para passagem de fiação; corpo com

aba arredonda em todo o contorno com dois módulos para instalação de

tomadas USB, encaixe tipo clic, padrão PEZZI ou similar; instalação sobre o

tampo. Suporte de tomadas em aço de no mínimo 0,90 mm de espessura,

abas laterais de 55 mm de altura, dobrado em “U”, para fixação sob o

tampo; com no mínimo cinco entradas para tomadas elétricas com

recorte de 41,5 x 21,5, padrão Margirius, Pezzi e Weg, poço interno 10 e

20A; quatro entradas RJ45; tampa para fechamento inferior de fácil

acesso para manutenção e prevenção contra choques.

Painel frontal em MDP (Painel de particulas de média densidade com

revestimento melamínico nas duas faces) de 18 mm de espessura;

acabamento em fita de borda de PVC em todo contorno da peça, com raio

de 1,00 mm, na aresta superior e inferior da borda, recebe furações para

acoplar pé painel, painel lateral e tampos e união entre painéis frontais

por meio de minifix haste dupla.

Pés painel: Confeccionados em MDP (Painel de particulas de média

densidade com revestimento melamínico nas duas faces) de 25 mm de

espessura; acabamento em fita de borda de PVC em todo contorno da

peça, com raio de 2,5 mm, na aresta superior e inferior da borda; recebe

sapatas niveladoras de 20 mm de diâmetro com rosca de ¼ niquelada,

com acabamento em nylon para evitar danos ao piso; regulagem de altura

em até 25 mm.

Mão francesa em aço de 1,50 mm de espessura, dobrada e estampara

para união entre tampo superior e painel frontal; furos oblongos de 6,5 x

14mm para fixação por parafusos.

Todos os painéis de MDP e borda de PVC com alta resistência a impacto,

risco, abrasão, mancha, umidade e não propaga chama (auto extinguível).

Na cor a definir.

GARANTIA: 12 MESES.

11 ARMÁRIO ALTO SEMI ABERTO 02 PORTAS, 03 PRATELEIRAS

(L = 900MM; P = 450MM; A = 1600MM) . Tampo do armário em MDP ou

MDF, com espessura de no mínimo 25,00 mm, e revestido com laminado

melamínico de baixa pressão, resistente a abrasão, bordas retas

encabeçadas com fita de poliestireno com superfície, com espessura de

no mínimo 2,00 mm e raio ergonômico de contato com o usuário de

acordo com a NBR 13961:2010. Fundo inteiriço em MDP ou MDF, com

espessura de no mínimo 15,00 mm, e revestido com laminado

melamínico de baixa pressão em ambas as faces, resistente a abrasão,

bordas retas encabeçadas com fita de poliestireno, com espessura de no

mínimo 0,45 mm. A fixação entre as partes é feita pelo sistema de bucha

de nylon e minifix, e recebem cavilhas de madeira para maior sustentação

Unid. 9 R$ 780,00 R$ 7.020,00
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ITEM OBJETO UNIDADE QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

e alinhamento. A face frontal das portas/gavetas não deverá ultrapassar o

limite do tampo. Portas em MDP ou MDF com no mínimo 18mm de

espessura. Revestimento em ambas as partes com laminado melamínico

baixa pressão texturizado, com acabamento em todas as extremidades

com bordas retas em poliestireno na mesma cor do laminado; Puxadores

injetados em Zamak, ou sistema de puxadores embutidos injetados em

ABS de formato retangular com raios ergonômicos. Portas com 3 (três)

dobradiças em aço de alta resistência, regulagem horizontal livre e ajuste

lateral integrado, com ângulo de abertura de no mínimo 105º, com

acabamento niquelado ou material similar. Sistema de travamento com

trinco metálico na porta, fixado através de parafusos rosca autoportante

para madeira, fechadura frontal com chave em duplicata, com capa

plástica externa de proteção em polietileno injetado com sistema

escamoteável, fechamento simultâneo na parte inferior e superior, para

perfeito travamento. Laterais em MDP ou MDF com no mínimo 18mm de

espessura. Revestimento em ambas as partes com laminado melamínico

baixa pressão texturizado, com acabamento em todas as extremidades

em fita de poliestireno na mesma cor do laminado. Fundo em MDP ou

MDF com no mínimo 18mm de espessura. Revestimento em ambas as

partes com laminado melamínico baixa pressão texturizado, com

acabamento em todas as extremidades com bordas retas em fita de

poliestireno na mesma cor do laminado. Prateleiras, sendo 01 Fixa e 02

reguláveis. Em MDP ou MDF com no mínimo 18mm de espessura.

Revestimento, em ambas as faces; com laminado melamínico baixa

pressão texturizado. Bordas longitudinais e transversais com bordas retas

revestidas em fita de poliestireno; regulável internamente de 25 a 35mm,

aproximadamente, em várias posições. As prateleiras são sustentadas por

meio de suportes de prateleira em nylon de no mínimo 20,00 mm de

diâmetro encaixado na prateleira por meio de pressão que permite

encaixar o parafuso Philips dentro do suporte de nylon, travando a

prateleira e evitando acidentes, ou prateleira com regulagem de altura,

com suporte em aço, acabamento cromado, com diâmetro de no mínimo

5,00 mm e prateleiras com cavidade onde o suporte encaixe, não

permitindo o deslizamento da mesma. Base em MDP ou MDF com no

mínimo 18mm de espessura. Revestimento em ambas as partes com

laminado melamínico baixa pressão texturizado, com acabamento em

todas as extremidades com bordas retas em fita de poliestireno; com

sapatas sapatas niveladoras com rosca 5/16 sextavada de no mínimo

30,00 mm permitindo a regulagem de altura do armário e alinhamento. A

fixação entre as partes é feita pelo sistema de bucha de nylon e minifix, e

recebem cavilhas de madeira para maior sustentação e alinhamento.

Na cor a definir.

GARANTIA: 12 MESES.

12 GAVETEIRO VOLANTE 04 GAVETAS Unid. 20 R$ 590,00 R$ 11.800,00
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ITEM OBJETO UNIDADE QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

(L = 500MM; P = 600MM; A = 740MM) Gaveteiro volante com 4
gavetas. Tampo do gaveteiro em MDP ou MDF com espessura de no

mínimo 18,00 mm e revestido com laminado melamínico de baixa

pressão, resistente a abrasão, bordas retas encabeçadas com fita de

poliestireno com superfície, com espessura de no mínimo 1,00 mm na

mesma cor do tampo e raio ergonômico de contato com o usuário de

acordo com NBR13961:2010, fixado ao corpo do gaveteiro através de

sistema minifix injetado em Zamac. Corpo do gaveteiro em MDP ou
MDF com espessura de no mínimo 18,00 mm, revestido com laminado

melamínico de baixa pressão, resistente a abrasão, encabeçado com fita

de poliestireno com superfície visível texturizada, com espessura de no

mínimo 0,45 mm com alta resistência a impactos. Conjunto gaveta em

MDP ou MDF com espessura de no mínimo 18,00 mm, laterais e fundo

com espessura de no mínimo 15,00 mm, revestida com laminado

melamínico de baixa pressão, resistente a abrasão, encabeçada com fita
de poliestireno de superfície, com espessura de no mínimo 0,45 mm no

corpo e 1,00 mm na frente da gaveta, com alta resistência a impactos.

Sistema de travamento simultâneo das gavetas através de haste de aço

resistente a tração com acionamento frontal através de fechadura com

chave de alma interna com capa plástica externa de proteção em

polietileno injetado e sistema escamoteável para adaptar-se ao móvel

caso não seja retirada, e minimizar choques acidentais ao usuário.
Puxador metálico injetado em Zamak ou abertura das gavetas através de

cavidades laterais sem a utilização de puxador aparente. Corrediças da gaveta

fabricadas em aço laminado SAE 1020 com deslizamento suave através de

roldanas, presas ao corpo do gaveteiro através de parafuso autoportante tipo

chipboard para madeira. Pasta suspensa com dispositivo de guarda de

documentos feito em haste cilíndrica de aço SAE 1020 com tratamento

anticorrosivo, fixadas a madeira através de bucha plástica de rosca milimétrica.

Rodízios de duplo giro injetados em poliacetal, presos a base do gaveteiro

através de parafusos rosca autoportante tipo chipboard para madeira.

Na cor a definir.

GARANTIA: 12 MESES.

Valor Total: R$ 56.720,00 (cinquenta e seis mil e setecentos e vinte reais)

 

3 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 - As despesas decorrentes do presente contrato, cujo valor total é de R$ 56.720,00 (cinquenta
e seis mil e setecentos e vinte reais), correrão à conta das Dotação Orçamentária
2023.18.01.04.122.4200.4243.04, Fonte 15000100, conforme Nota de Empenho nº 00007, de
24/03/2023, emitida pela Secretaria e Estado da Administração.

 

4 - PRAZO, FORMA, LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO

4.1 - O prazo de entrega dos mobiliários é de até 30 (trinta) dias corridos, em parcela única, contados a
partir da data de recebimento da nota de empenho e ordem de fornecimento pela empresa contratada,
emitida pelo gestor de contrato, nos seguintes endereços:

a) Na Avenida Laurício Pedro Rasmussem / Rodovia BR 153, Qd. Área, s/nº Área 1, Vila Yate, Goiânia-Go,
sede da Superintendência Central de Compras Governamentais e Logística e Arquivo Central.
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b)  Na Rua 12, esquina com Avenida Tocantins, nº 107, Setor Central, Goiânia-Go, sede da Diretoria de
Saúde.

c) Na Avenida Central, Quadra F, Lote 7, nº 820, Setor Empresarial, Goiânia- Go, Depósito Central.

4.1.1 -  O prazo de que trata o item 4.1 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pela contratada, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração, nos termos
do art. 57, § 1º e seus incisos, da Lei nº 8.666/93. 5.1.2. Os mobiliários deverão ser entregues e montados
em dias úteis, das 08h às 18h.

4.2 - Os mobiliários serão recebidos provisoriamente e definitivamente, conforme transcrito abaixo:

4.2.1 -  PROVISORIAMENTE, no prazo de 03 (três) dias, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.2.2 -  Os mobiliários poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo e na proposta, devendo ser substituído (s) no prazo de 10 (dez)
dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

4.2.3 - DEFINITIVAMENTE, no prazo de 05 (cinco) dias, úteis, contados do recebimento provisório, após
verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação, mediante termo circunstanciado.
5.2.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

4.2.4 -  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

4.3 - Para efeito de entrega e recebimento dos mobiliários, em caso de divergência entre o detalhamento
dos descritivos dos itens registrados no Portal de Compras do Estado de Goiás (comprasnet.go.gov.br) e
os constantes neste Termo de Referência, prevalecerão as descrições deste Termo.

4.4 - O licitante deverá comprovar o atendimento das exigências e especificações previstas neste Termo, e
na fase aceitação, deverá anexa juntamente com a proposta o prospecto, sendo: FOLDERS, ENCARTES,
FOLHETOS TÉCNICOS ou CATÁLOGOS do (s) mobiliário (s) ofertado (s), onde constem as especificações
técnicas e a caracterização, permitindo a consistente avaliação técnica.

 

5 - DA GARANTIA

5.1 - Deverá ser exigida garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses, sendo os primeiros 90 (noventa) dias de
garantia legal na forma que os fabricantes disponibilizarem para todo o mercado (art. 26, II, do Código de
Defesa do Consumidor-CDC, Lei nº 8.078/1990) e os demais, caso o fabricante não forneça, pela
CONTRATADA. Será obrigatória a entrega do termo de garantia do fabricante, com cada item fornecido; e
a eventual contratada se responsabilizará pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13, 17 a 27, do CDC.

 

6 - DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 - O valor a ser pago à Contratada deverá considerar todo o período compreendido entre o primeiro e
o último dia do mês e será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o atesto da nota fiscal e aceite
definitivo pelo Gestor do Contrato.

6.1.1 - A remuneração da empresa vencedora será resultante do somatório do quantitativo efetivamente
recebido pela contratante, no período de referência.

6.2 - O valor contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na alínea d, do inciso II, art. 65, da
Lei nº 8.666/93.
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6.3 -  ​​​​​​​A efetivação do pagamento ficará condicionada à comprovação, por parte da CONTRATADA, da
manutenção de todas as condições habilitatórias exigidas em edital ou ato equivalente.

6.4   - Poderá ser deduzido do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou indenizações
devidas pela contratada, nos termos desta licitação.

6.5 -  Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para
pagamento estipulado no item 10.1 passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

6.6 - ​​​​​​​Se a nota fiscal/fatura for apresentada em desacordo ao contrato e/ou irregularidades, ou ainda se a
documentação da empresa estiver irregular, o prazo para pagamento ficará suspenso, até que a
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias a sua regularização formal, não implicando
qualquer ônus para o CONTRATANTE.

6.7 -  Nenhum pagamento será efetuado à empresa CONTRATADA enquanto estiver pendente de
liquidação qualquer de suas obrigações. A situação em tela não caracterizará em hipótese alguma mora
por parte da Administração pública.

6.8 -  O pagamento será efetivado por meio de crédito em conta corrente em qualquer instituição
financeira em que a Contratada seja correntista, nos termos da Lei Estadual nº 21.434 de 31 de maio de
2022.

6.9 -  Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para
pagamento estipulado no item 13.1 passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação, não
implicando qualquer ônus para o Contratante.

6.10 -  ​​​​​​​Ocorrendo atraso no pagamento em que a contratada não tenha de alguma forma para tal
concorrido, ela fará jus à compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até
a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no
pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

 

EM = N x Vp x (I / 365) onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento.

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do

efetivo pagamento. Vp = Valor da parcela em atraso.

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100

 

6.11 -  Estarão incluídos no valor total do pagamento todos os tributos, salários, encargos sociais,
trabalhistas e fiscais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do
objeto, bem como todo o investimento necessário à implantação do referido objeto.

 

7 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

7.1 -  Emitir a correspondente Ordem de Serviço, com todas as informações necessárias, em favor da
Contratada.

7.2 -  Emitir e encaminhar a Nota de Empenho à Contratada, através de e-mail, juntamente com a
Autorização de execução/entrega emitida pelo gestor do contrato.

7.3 - Definir o local, data, hora e prazo para a prestação dos serviços.

7.4 - Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto.

7.5 - ​​​​​​​Dar conhecimento à Contratada de quaisquer fatos que possam afetar a execução do objeto.
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7.6 - Verificar se os objetos entregues pela Contratada atendem todas as especificações contidas neste
Termo de Referência.

7.7 - Exercer a fiscalização da execução do objeto, na forma prevista na Lei Federal nº 8.666/93, na Lei
Estadual nº 17.928/12 e neste Termo de Referência, rejeitando, no todo ou em parte, o(s) serviço(s)
entregue(s) que não estiver(em) de acordo com as especificações deste Termo de Referência.

7.8 -  Notificar a Contratada, formal e tempestivamente, sobre irregularidades observadas na execução
contratual, para que ela adote as providências necessárias e saneadoras, nos termos que dispõe este
Termo de Referência.

7.9 -  Permitir aos funcionários da CONTRATADA que tenham acesso às dependências das unidades
administrativas da SEAD onde ocorrerão as entregas e montagens, desde que, dentro das datas e horários
agendados e devidamente identificados de modo a viabilizar a prestação de serviços durante o horário de
expediente ou fora dele, quando solicitados pelos setores competentes.

7.10 -  Efetuar o pagamento em favor da Contratada, nas condições estabelecidas pelas normas legais
vigentes.

7.11 -  Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93, na Lei Estadual nº
17.928/12 e nas demais legislações pertinentes.

 

8 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.1 -  Fornecer os móveis de acordo com as especificações e condições expressas neste termo e na
proposta respeitando as normas da ABNT, bem como as demais normas em vigor, no que couber.

8.2 - Fornecer os móveis, observando todos os aspectos quanto à originalidade, qualidade, quantidade e
validade, bem como os prazos de fornecimento e de acordo com as especificações constantes neste
Termo.

8.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões, nos termos do art. 65, § 1º
da Lei nº 8.666/93.

8.4 - Emitir e encaminhar à Contratante a Nota Fiscal/Fatura relativa ao objeto contratual efetivamente
executado, na qual constarão as indicações referentes a data, número de série do equipamento,
marca/fabricante, modelo, quantidade e prazo de garantia ou validade, bem como descrição dos serviços
realizados.

8.5 -  ​​​​​​​Qualquer dano causado ao patrimônio público na entrega dos móveis será ressarcido, salvo
justificativa comprovada, pela CONTRATADA, que deverá responsabilizar-se pelos ônus resultantes de
quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de
qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de Lei,
ligada ao cumprimento deste.

8.6 - Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação
e qualificação, particularmente no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, se for aplicado ao caso.

8.7 -  Acatar todas as orientações do Gestor do Contrato, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendimento das reclamações formuladas.

8.8 -  Não transferir a outrem, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, nem subcontratar a
execução do objeto.

8.9 - Assumir integral responsabilidade pela qualidade do material, bem como pelos danos decorrentes
direta ou indiretamente de sua entrega.

8.10 - Obedecer às especificações do objeto registrado, constantes neste termo, na proposta apresentada
e do ato convocatório, cumprindo os prazos estabelecidos.

8.11 - ​​​​​​​Responsabilizar-se pelo transporte dos móveis adquiridos até as dependências da CONTRATANTE,
como também pelas despesas, impostos, frete, tributos, montagem, diárias e as demais taxas que



12/04/2023, 15:00 SEI/GOVERNADORIA - 46539994 - Contrato

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=46717522&infra_sist… 9/13

venham incidir sobre o objeto e ou a ele inerentes.

8.12 - Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta
aquisição/contratação, sem prévia autorização da administração.

8.13 -  O recebimento/pagamento definitivo do objeto executado não exclui a responsabilidade da
Contratada, nos termos das prescrições legais.

8.14 -  A Contratada ficará sujeita, nos casos omissos, às normas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas
alterações posteriores, à Lei Estadual nº 17.928/12 e demais atos normativos pertinentes.

 

9 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1 - ​​​​​​​O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, e terá
eficácia a partir da publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado.

 

10 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1 - ​​​​​​​O acompanhamento, o gerenciamento físico e financeiro e a fiscalização da execução do contrato
consistem na verificação da perfeita conformidade em todas as fases até o recebimento total do objeto,
de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados por meio de Portaria ou ato equivalente da
autoridade superior, na forma dos artigos 66 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93 e dos artigos 51 e
seguintes da Lei Estadual nº 17.928/12.

10.2 -  ​​​​​​​O (s) gestor (es) do (s) contrato (s) serão definidos no momento oportuno, por meio de Portaria
emitida pela Administração.

10.3 -  ​​​​​​​As ocorrências acerca da execução contratual deverão ser registradas durante toda a vigência do
ajuste, cabendo ao gestor e fiscais, observadas suas atribuições, a adoção das providências necessárias
ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

10.4 -  O gestor/fiscal notificará a Contratada, formal e tempestivamente, via e-mail, sobre a (s)
irregularidade (s) observada (s) na execução do objeto, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta da Contratada, a qual deverá providenciar a devida
correção, às suas custas e sem prejuízo da aplicação de penalidades.

10.5 -  As situações que exigirem decisões e providências que ultrapassem a competência do fiscal
deverão ser registradas e encaminhadas ao gestor do contrato que as enviará ao superior em tempo hábil
para a adoção de medidas saneadoras.

10.6 - ​​​​​​​Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela entrega e execução de todo
objeto, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer formar estrinja a plenitude dessas
responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços.

10.7 -  As partes não estão eximidas do cumprimento de obrigações e responsabilidades previstas na
legislação vigente e não expressas neste Termo de Referência.

 

11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 - ​​​​​​​A (s) licitante (s) vencedora (s), nos termos do diploma legal vigente, gerando o direito prévio
da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração e será
descredenciado do CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas
em Edital e no contrato e das demais cominações legais se cometer uma ou mais das seguintes
faltas:

11.1.1 -  ​​​​​​​O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
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retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio
da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado
junto ao CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no § 1º deste ar go e das demais
cominações legais.

11.2 -  A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou
instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de
mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

11.2.1 -  10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o
contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua
convocação;

11.2.2 - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte
do fornecimento não realizado;

11.2.3 - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por
cada dia subsequente ao trigésimo.

11.3 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR.

11.4 -  ​​​​​​​Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o direito ao
contraditório e à ampla defesa.

11.5 - ​​​​​​​A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando
for o caso, cobrada judicialmente.

 

12 - DA CLÁUSULA ARBITRAL

12.1 - Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de
qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que
não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de
conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, na forma da Lei
nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de
2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar
os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento
desses conflitos, consoante instrumento em Anexo.

12.2 -  ​​​​​​​Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de
qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que
não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de
conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das
normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

12.3 -  ​​​​​​​A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por
advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas
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sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na
forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da
aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

12.4 - A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

12.5 - ​​​​​​​O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

12.6 -  A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do
ordenamento jurídico ao mérito do litigio.

12.7 -  Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu
Regimento Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº
13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e
na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo
vinculante entre as partes.

12.8 - ​​​​​​​A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da
Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

12.9 -  As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais
necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais
pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser
interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente
cláusula arbitral.

 

E, por estarem assim acordados, firmam as partes com as testemunhas abaixo, o presente instrumento
eletronicamente, para um só efeito.

 

 

 

(documento assinado eletronicamente)
FRANCISCO SÉRVULO FREIRE NOGUEIRA

Secretário de Estado da Administração

 

 

 

(documento assinado eletronicamente)
REGINA VIEIRA DE SOUZA

C & B Produções, Marketing, Comércio, Serviços e Incorporadora Eireli
 
 

 

 

TESTEMUNHAS:
 
1. _________________________________ CPF: ___________
2. _________________________________ CPF: ___________
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ANEXO I AO CONTRATO Nº 014/2023

 

 

 
CONTRATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE
MOBILIÁRIOS DE ESCRITÓRIO E DE EQUIPAMENTOS, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO
DA ADMINISTRAÇÃO - SEAD E A EMPRESA C & B PRODUÇÕES,
MARKETING, COMÉRCIO, SERVIÇOS E INCORPORADORA EIRELI.

 

 

1.1 -  Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer
forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida
amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá
ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

 

2.1 -   A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA)
será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados
regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número
ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei
Complementar Estadual nº 114/2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno,
onde cabível.

 

3.1 - A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

 

4.1 - O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

 

5.1 - A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do litígio.

 

6.1 - Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento
Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA), na Lei nº 9.307/1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual
nº 144/2018 e na Lei Estadual Nº 13.800/2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre
as partes.

 

7.1 - A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da
Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

 

8.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes
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deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à
arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 

 

 

(documento assinado eletronicamente)
FRANCISCO SÉRVULO FREIRE NOGUEIRA

Secretário de Estado da Administração

 

 

 

(documento assinado eletronicamente)
REGINA VIEIRA DE SOUZA

C & B Produções, Marketing, Comércio, Serviços e Incorporadora Eireli

 

 

 

TESTEMUNHAS:
 
1. _________________________________ CPF: ___________
2. _________________________________ CPF: ___________

 

Documento assinado eletronicamente por REGINA VIEIRA DE SOUZA, Usuário Externo, em
11/04/2023, às 07:25, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO SERVULO FREIRE NOGUEIRA,
Secretário (a) de Estado, em 11/04/2023, às 16:04, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
46539994 e o código CRC 9B797985.
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